
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 231300 - SE (2026/0024955-9)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA VIEIRA 
ADVOGADOS : CHARLES DOUGLAS SILVA ARAUJO - DF045107

DAYSE DE ALMEIDA VIANA DE SOUZA - DF074543
ADRIELE REIS DE OLIVEIRA - DF077741
DANIEL DAVIDSSON RODRIGUES MORAIS - DF083252

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS. PRISÃO
PREVENTIVA. FURTO QUALIFICADO. GRAVIDADE CONCRETA,
RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA  E  FUGA.
CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou  provimento  a
recurso  ordinário  em habeas  corpus impetrado  em  favor  de  paciente  preso
preventivamente pela suposta prática do delito de furto qualificado, previsto no art. 155, §
1º e § 4º, I, II e IV, do Código Penal.
2. Fato relevante. Prisão preventiva decretada em razão de furto qualificado praticado, em
tese, em joalheria situada em shopping center,  com prejuízo estimado em mais de R$
3.000.000,00,  mediante  concurso  de  agentes  e  acesso  ao  estabelecimento  por
arrombamento do  teto/sistema de ar-condicionado, havendo notícia de outras passagens
criminais do agravante e de que se encontra foragido.
3.  Teses recursais. O agravante alega ausência de fundamentação idônea da segregação
processual, extemporaneidade da prisão, fragilidade probatória quanto à materialidade e
aos indícios suficientes de autoria e postula a reconsideração da decisão ou sua submissão
ao colegiado.

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste  em verificar  se a  prisão preventiva do agravante,
decretada em ação penal por furto qualificado, encontra-se devidamente fundamentada
em elementos concretos dos autos, de modo a justificar a manutenção da custódia cautelar
para garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal.
5.  Há, ainda, as seguintes questões em discussão: (i) saber se, na via estreita do habeas
corpus e  de  seu  agravo  regimental,  é  possível  o  revolvimento  fático-probatório  para
reavaliar a materialidade delitiva e os indícios de autoria; (ii) saber se há ausência de
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contemporaneidade da prisão preventiva; (iii) saber se condições pessoais favoráveis e a
possibilidade  de  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da  prisão  autorizam  a
revogação da custódia; e (iv) saber se o agravo regimental apresentou argumentos novos
aptos a modificar a decisão agravada.

III. Razões de decidir
6.  A análise da alegada fragilidade probatória quanto à materialidade e aos indícios de
autoria  exigiria  revolvimento  fático-probatório,  providência  incompatível  com  a  via
estreita  do habeas  corpus e  do  agravo regimental  correspondente,  razão  pela  qual  se
prestigia  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias  que  reconheceram  a  existência  de
materialidade  e  indícios  de  autoria  com base  em relatório  de  investigação  policial  e
depoimentos colhidos.
7.  A  decretação  e  a  manutenção  da  prisão  preventiva  encontram-se  devidamente
fundamentadas  em  dados  concretos  dos  autos,  notadamente  a  gravidade  concreta  da
conduta (furto qualificado de joalheria em shopping center, em concurso de agentes, com
acesso mediante  arrombamento de  teto/sistema de ar-condicionado e  elevado prejuízo
econômico), o que evidencia periculosidade acentuada e justifica a custódia para garantia
da ordem pública.
8.  O  risco  de  reiteração  criminosa,  demonstrado  pela  existência  de  outras  passagens
criminais  do  agravante,  reforça  a  necessidade  da  segregação  cautelar  como  medida
adequada para evitar novos delitos e preservar a ordem pública.
9.  A prisão preventiva também se justifica para assegurar a aplicação da lei penal, uma
vez que o agravante se encontra foragido, circunstância que revela inequívoco risco de
frustração da persecução penal.
10.  A  alegação  de  ausência  de  contemporaneidade  da  prisão  não  procede,  porque  a
contemporaneidade refere-se à necessidade da medida no momento da decretação, e tal
necessidade se mantém especialmente diante da condição de foragido do agravante, o que
afasta a tese de extemporaneidade da custódia.
11. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, ocupação lícita e residência fixa,
não  são  suficientes,  por  si  sós,  para  afastar  a  prisão  preventiva  quando  presentes
elementos  concretos  que  recomendam  a  manutenção  da  custódia,  motivo  pelo  qual
também  se  mostra  inadequada  e  insuficiente  a  substituição  por  medidas  cautelares
diversas da prisão.
12.  O  agravo  regimental  não  trouxe  fatos  novos  nem teses  jurídicas  distintas  das  já
apreciadas  na  decisão  monocrática,  razão  pela  qual  se  mantém  o  entendimento
anteriormente firmado, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento:  Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que
negara  provimento  ao  recurso  ordinário  em habeas  corpus e  preservara  a  prisão
preventiva do agravante.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.
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Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA VIEIRA
ADVOGADOS : CHARLES DOUGLAS SILVA ARAUJO - DF045107

DAYSE DE ALMEIDA VIANA DE SOUZA - DF074543
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 RECURSO ORDINÁRIO EM . HABEAS CORPUS PRISÃO

PREVENTIVA. FURTO QUALIFICADO. GRAVIDADE
CONCRETA, RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA E FUGA.
CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS
NOVOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso ordinário em  impetrado em favor de paciente preso habeas corpus
preventivamente pela suposta prática do delito de furto qualificado, previsto no art. 155,
§ 1º e § 4º, I, II e IV, do Código Penal.
2. Fato relevante. Prisão preventiva decretada em razão de furto qualificado praticado,
em tese, em joalheria situada em shopping center, com prejuízo estimado em mais de R$
3.000.000,00, mediante concurso de agentes e acesso ao estabelecimento por
arrombamento do  de ar-condicionado, havendo notícia de outras passagensteto/sistema
criminais do agravante e de que se encontra foragido.
3. Teses recursais. O agravante alega ausência de fundamentação idônea da segregação
processual, extemporaneidade da prisão, fragilidade probatória quanto à materialidade e
aos indícios suficientes de autoria e postula a reconsideração da decisão ou sua
submissão ao colegiado.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em verificar se a prisão preventiva do agravante,
decretada em ação penal por furto qualificado, encontra-se devidamente fundamentada
em elementos concretos dos autos, de modo a justificar a manutenção da custódia
cautelar para garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal.
5. Há, ainda, as seguintes questões em discussão: (i) saber se, na via estreita do habeas

 e de seu agravo regimental, é possível o revolvimento fático-probatório paracorpus
reavaliar a materialidade delitiva e os indícios de autoria; (ii) saber se há ausência de
contemporaneidade da prisão preventiva; (iii) saber se condições pessoais favoráveis e a
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão autorizam a
revogação da custódia; e (iv) saber se o agravo regimental apresentou argumentos novos
aptos a modificar a decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A análise da alegada fragilidade probatória quanto à materialidade e aos indícios de
autoria exigiria revolvimento fático-probatório, providência incompatível com a via
estreita do  e do agravo regimental correspondente, razão pela qual se habeas corpus
prestigia a conclusão das instâncias ordinárias que reconheceram a existência de
materialidade e indícios de autoria com base em relatório de investigação policial e
depoimentos colhidos.
7. A decretação e a manutenção da prisão preventiva encontram-se devidamente
fundamentadas em dados concretos dos autos, notadamente a gravidade concreta da
conduta (furto qualificado de joalheria em shopping center, em concurso de agentes, com
acesso mediante arrombamento de  de ar-condicionado e elevado prejuízoteto/sistema
econômico), o que evidencia periculosidade acentuada e justifica a custódia para garantia
da ordem pública.
8. O risco de reiteração criminosa, demonstrado pela existência de outras passagens
criminais do agravante, reforça a necessidade da segregação cautelar como medida
adequada para evitar novos delitos e preservar a ordem pública.
9. A prisão preventiva também se justifica para assegurar a aplicação da lei penal, uma
vez que o agravante se encontra foragido, circunstância que revela inequívoco risco de
frustração da persecução penal.
10. A alegação de ausência de contemporaneidade da prisão não procede, porque a
contemporaneidade refere-se à necessidade da medida no momento da decretação, e tal
necessidade se mantém especialmente diante da condição de foragido do agravante, o
que afasta a tese de extemporaneidade da custódia.
11. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, ocupação lícita e residência fixa,
não são suficientes, por si sós, para afastar a prisão preventiva quando presentes
elementos concretos que recomendam a manutenção da custódia, motivo pelo qual
também se mostra inadequada e insuficiente a substituição por medidas cautelares
diversas da prisão.
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12. O agravo regimental não trouxe fatos novos nem teses jurídicas distintas das já
apreciadas na decisão monocrática, razão pela qual se mantém o entendimento
anteriormente firmado, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantendo-se a decisão que
negara provimento ao recurso ordinário em  e preservara a prisão habeas corpus
preventiva do agravante.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 228-231, a
qual neguei provimento ao recurso ordinário em interposto por THIAGO habeas corpus 
DA SILVA VIEIRA.

Consta dos autos a prisão preventiva do agravante, decorrente da suposta
prática do delito de furto qualificado, capitulado no  § 1º e § 4º, I, II e IV, do art. 155,
Código Penal, termos em que denunciado.

Nas razões do recurso, o agravante alega que a segregação processual 
se encontra despida de fundamentação idônea, bem como que a prisão é extemporânea.

Sustenta a ocorrência de fragilidade probatória, mormente no que tange
aos indícios suficientes de autoria.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de
entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos,
submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão
vergastada por seus próprios fundamentos.
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Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente
recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos
ali externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

Primeiramente, quanto à alegação acerca da ausência de indícios de autoria e
de prova da materialidade delitiva, o Tribunal de origem consignou que "A materialidade
e os indícios de autoria restaram demonstrados, notadamente pelo relatório de
investigação policial e pelos depoimentos colhidos, que apontam o paciente como um
dos autores do furto qualificado à joalheria situada no Shopping Peixoto, nesta Comarca"
fl. 133.

Ir contrário ao decidido pelas instâncias ordinárias, demandaria revolvimento
fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus.

Nesse sentido:

“a tese de ausência de prova de materialidade e de autoria
delitiva depende de revolvimento  dos autos, nãofático/probatório
condizente com a via eleita. Em verdade o pedido defensivo tenta
transmudar o s em verdadeira revisão criminal e esta habeas corpu
Corte Superior em terceira instância revisora, o que vedado” (AgRg no
HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,916.957/MG,
Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

, a prisão preventiva decretada em desfavor do agravante se encontraIn casu
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a
necessidade de encarceramento provisório, para a garantia da ordem pública diante da
gravidade concreta da conduta, consistente em furto qualificado, haja vista que, em tese,
ele teria concorrido para empreitada criminosa perpetrada em joalheira localizada em
shopping center, resultando em prejuízo estimado em mais de  R$ 3.000.000,00
(três milhões de reais); destacando-se o da conduta, tendo em vista que modus operandi 
foi perpetrada em concurso de agentes e acesso ao estabelecimento mediante
arrombamento do  de ar-condicionado.teto/sistema

Ademais, o risco de reiteração criminosa recomenda a segregação cautelar do
agravante, na medida em que ele ostenta outras passagens criminais.

Outrossim, a prisão preventiva se justifica para assegurar a aplicação da lei
penal, porquanto o agravante se encontraria foragido.

Tais circunstâncias demonstram a periculosidade do agente, justificando a
segregação cautelar determinada.

Sobre o tema:
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"4. Foi apontado no decreto prisional que o paciente e um
comparsa ingressaram em uma loja, ocasião em que, mediante
dissimulação e rompimento de obstáculos, ocultaram, em suas vestes,
diversos itens importados e deslocaram-se até um veículo conduzido
por um terceiro envolvido, que seria responsável por facilitar a fuga do
grupo. 5. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que não se
configura constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é
decretada em face da gravidade concreta da conduta e do modus
operandi empregado na prática do delito" (AgRg no HC n. 953.361/SP,
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 12/2/2025,
DJEN de ) 17/2/2025.

 
"2. A prisão preventiva foi devidamente decretada para

garantia da aplicação da lei penal, considerando que o agravante não foi
encontrado no endereço fornecido na fase policial, permanecendo
foragido por quase 6 anos" (AgRg no HC n.  relator931.185/MA,
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe 2/9/2024,
de ) 5/9/2024.

 
"O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de

que não há ilegalidade na "custódia devidamente fundamentada na
periculosidade do agravante para a ordem pública, em face do modus
operandi e da gravidade em concreto da conduta"" (HC 146.874 AgR,
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, julgado em

 DJe . (RHC  Sexta turma, Rel.06/10/2017,  26/10/2017) 106.326/MG,
Ministra Laurita Vaz, DJe de -grifei.) 24/04/2019

 
"Consoante sedimentado em farta jurisprudência desta Corte

Superior, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos
ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de
segregação cautelar como forma de evitara reiteração delitiva e, assim,
garantir a ordem pública" (AgRg no HC n.  relator Ministro884.146/PE,
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de ) 26/6/2024.

 
No mais, cumpre consignar que condições pessoais favoráveis, tais como

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de garantirem
ao agravante a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se
falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que
ocorre na hipótese.

No mais, quanto à aventada ausência de contemporaneidade da medida
constritiva de liberdade, tenho que a prisão foi determinada, considerando a necessidade
de sua imposição no momento da decretação, havendo que ressaltar que o agravante se
encontra foragido; restando afastada, portanto, a alegação de extemporaneidade da
medida.
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A propósito:

"a contemporaneidade não está restrita à época da prática do
delito, e sim da verificação da necessidade no momento de sua
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em um período
passado" (AgRg no HC n.  relator Ministro Joel Ilan716.043/PE,
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 29/3/2022,  4/4/2022.

 
"Contemporaneidade. O decreto é de 2014 mas o recorrente

permaneceu foragido. Não há que se falar, nesse contexto, em ausência
de contemporaneidade. "A fuga constitui o fundamento do juízo de
cautelaridade, em juízo prospectivo, razão pela qual a alegação de
ausência de contemporaneidade não tem o condão de revogar a
segregação provisória". (AgRg no RHC n.  Relatora133.180/SP,
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe " (AgRg no 24/8/2021)
RHC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,194.446/RJ,
Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 29/4/2024,  2/5/2024.

 
 
Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios
e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

“O agravo regimental não apresenta argumentos novos ou
capazes de infirmar os fundamentos da decisão agravada, que se
encontra em consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte
Superior.”(AgRg no , relator Ministro Ribeiro AREsp n. 3.064.347/PR
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  24/12/2025.

 
“Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, aplica-se a

orientação de que o agravo regimental deve trazer novos argumentos
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
manutenção da decisão pelos próprios fundamentos.”(AgRg no HC n. 

 relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,1.032.833/RJ,
julgado em  DJEN de ) 17/12/2025,  23/12/2025.

 
Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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DANIEL DAVIDSSON RODRIGUES MORAIS - DF083252

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO DA SILVA VIEIRA 
ADVOGADOS : CHARLES DOUGLAS SILVA ARAUJO - DF045107

DAYSE DE ALMEIDA VIANA DE SOUZA - DF074543
ADRIELE REIS DE OLIVEIRA - DF077741
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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